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SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES
SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES DE OBRAS E SERVIÇOS 
Telefone: (31) 3512-3256
Rua Pará de Minas, 640, Brasiléia, Betim-MG

AVISO DE RETIFICAÇÃO

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 09/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 73/2026

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL E DE SEUS ANEXOS

O Município de Betim/MG, por intermédio da Secretaria Municipal de Compras e Licitações, torna pública a RETIFICAÇÃO DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 09/2026 E DE SEUS ANEXOS, cujo objeto consiste na contratação de empresa especializada em engenharia e/ou arquitetura para a prestação de serviços referentes à implantação de medidas técnicas, administrativas, jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais necessárias à efetivação da Regularização Fundiária Urbana de Interesse Social – REURB-S em núcleos urbanos informais consolidados situados no Município de Betim/MG.
A presente retificação decorre da decisão administrativa proferida em sede de impugnação ao instrumento convocatório e tem por finalidade sanar inconsistências, aperfeiçoar os critérios de julgamento, compatibilizar disposições internas do Edital e de seus anexos e assegurar a observância dos princípios da legalidade, julgamento objetivo, competitividade, vinculação ao instrumento convocatório, proporcionalidade e segurança jurídica.
Considerando que parte das modificações interfere diretamente na formulação das propostas, o Edital será republicado em versão integral consolidada, com reabertura do prazo mínimo legal aplicável ao julgamento por técnica e preço, nos termos do art. 55, IV e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. (Planalto)

Passam a vigorar as seguintes alterações.

ANEXO ÚNICO AO AVISO DE RETIFICAÇÃO

QUADRO CONSOLIDADO DAS ALTERAÇÕES

I – ALTERAÇÕES NO EDITAL

1. ITEM 2.6 – TRATAMENTO DAS ME/EPP E MEI
O item atual faz referência ao “art. 4º, parágrafo único” da Lei nº 14.133/2021.
Passa a vigorar:

2.6. A aplicação do tratamento favorecido às microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais observará as condições e limitações estabelecidas no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021 e na Lei Complementar Federal nº 123/2006, consideradas as características, o valor estimado e o período da presente contratação, conforme justificativa constante do Termo de Referência e da fase preparatória.




2. ITEM 3.1.1 – ORDEM DAS FASES E TESTE DE CONFORMIDADE

A redação atual prevê habilitação, análise técnica, julgamento e, por último, teste de conformidade.

Passa a vigorar:

3.1.1. A presente licitação adotará a inversão das fases prevista no art. 17, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme motivação constante da fase preparatória. Inicialmente serão examinados os documentos de habilitação e, em seguida, serão avaliadas e julgadas as Propostas Técnica e de Preço.
3.1.1.1. Após a apuração da classificação provisória decorrente da avaliação das Propostas Técnica e de Preço, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será submetido ao Teste de Conformidade da solução tecnológica, nos termos do Anexo II.
3.1.1.2. O Teste de Conformidade constitui etapa integrante da fase de julgamento, que somente será considerada encerrada após a conclusão do teste e a consolidação do resultado.
3.1.1.3. O resultado do Teste de Conformidade integrará a decisão de julgamento e estará sujeito à fase recursal correspondente.


3. ITEM 3.10.1 – DECLARAÇÃO DE ME/EPP

Considerando que o Edital exige declaração de aptidão para usufruir do tratamento favorecido dos arts. 42 a 49 da LC nº 123/2006, embora o item 2.6 contenha disciplina restritiva, passa a vigorar:
3.10.1. Que cumpre, quando for o caso, os requisitos de enquadramento previstos no art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, declarando sua condição de microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, sem prejuízo da aplicação das limitações previstas no art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021 e das demais condições estabelecidas neste Edital.


4. ITEM 3.13.3 – DEVOLUÇÃO DA GARANTIA DE PROPOSTA

Embora a redação atual não estabeleça marco posterior ao limite legal, recomenda-se sua adequação aclaratória. O dispositivo atualmente prevê restituição à vencedora depois da assinatura e às demais após a homologação.
Passa a vigorar:

3.13.3. A garantia de proposta será restituída aos licitantes nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os marcos previstos neste Edital e, em qualquer hipótese, o prazo máximo legalmente estabelecido.

5. METODOLOGIA DE JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO
O anexo III e IV foram devidamente retificados.

6. ITEM 5.9 E ITEM 6.2.4 – PROPOSTAS ACIMA DO ORÇAMENTO

Deverão ser uniformizadas as disposições relativas à desclassificação e negociação.
O item 6.2.4 atualmente estabelece desclassificação de todas as propostas com preços unitários e total acima dos valores estipulados na planilha.
Passa a vigorar:

5.9. Concluídas as avaliações previstas neste capítulo, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas com o licitante provisoriamente mais bem classificado, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.

6.2.4. Será desclassificada a proposta que, após a negociação cabível, permanecer acima do orçamento máximo admitido para a contratação ou dos preços unitários expressamente definidos como máximos no instrumento convocatório, quando aplicável, observadas as condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.


7. ITENS 6.1.1.1 E 6.1.6 – PLANILHAS E COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS DA LICITANTE

O Edital atualmente proíbe alteração da estrutura, fórmulas, campos ou formatação da planilha, ao mesmo tempo em que admite composições próprias da licitante.

Passam a vigorar:

6.1.1.1. A Planilha Orçamentária deverá ser apresentada em arquivo eletrônico no formato disponibilizado pela Administração, sendo vedada a alteração dos itens, descrições, unidades, quantitativos, estrutura e fórmulas estruturais definidas pela Administração, ressalvados os campos expressamente destinados ao preenchimento dos preços, composições, coeficientes e demais informações de responsabilidade da licitante.
6.1.6. Os modelos disponibilizados pela Administração possuem natureza referencial quanto às composições econômicas, cabendo à licitante formular seus próprios preços e composições nos campos editáveis, desde que preservados os itens, unidades, quantitativos, estrutura e demais parâmetros fixos estabelecidos no instrumento convocatório.

8. ITENS 6.11 E 6.12 – TESTE DE CONFORMIDADE

A redação atual situa o teste após o encerramento do julgamento.

Passa a vigorar:



6.11. Após a apuração da classificação provisória das propostas, o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar será convocado para realização do Teste de Conformidade previsto no Anexo II.
6.11.1. O Teste de Conformidade integra a fase de julgamento.
6.11.2. O resultado será formalizado por decisão técnica motivada, contendo a identificação dos requisitos examinados e o resultado obtido em cada um deles.
6.12. Aprovado o Teste de Conformidade, será consolidado o resultado do julgamento. Reprovado o licitante, sua proposta será desclassificada mediante decisão motivada, prosseguindo-se com a convocação do licitante subsequente, segundo a ordem de classificação.
6.12.1. O julgamento somente será considerado definitivamente encerrado após a conclusão dos procedimentos previstos neste item, ficando seu resultado sujeito à fase recursal prevista no Edital.


9. ITEM 13.3 – SANÇÃO PELA RECUSA EM CONTRATAR

A redação atual estabelece automaticamente suspensão pelo prazo fixo de três anos.
Passa a vigorar:
13.3. A recusa injustificada do adjudicatário em prestar a garantia exigida ou celebrar o contrato, quando caracterizada infração administrativa, sujeitará o responsável às consequências e sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Edital, mediante o procedimento administrativo legalmente aplicável, assegurados o contraditório e a ampla defesa e observados os critérios legais de dosimetria, vedada a aplicação automática de prazo sancionatório previamente fixado.


10. ITENS 20.5, 20.6 E 20.7 – RECEBIMENTO E EXIGÊNCIAS REGISTRAIS

A redação atual atribui genericamente à contratada todas as adequações determinadas pelo Registro de Imóveis, sem custo adicional, até a completa conformidade documental.
Passam a vigorar:
20.5. O recebimento provisório será formalizado após a conclusão e entrega dos produtos previstos no Termo de Referência e sua validação pela fiscalização, ressalvadas as providências cujo cumprimento dependa exclusivamente de ato de terceiro ou de evento cuja responsabilidade não tenha sido alocada à CONTRATADA.
20.5.1. Caberá à CONTRATADA, sem ônus adicional, corrigir erros, omissões, inconsistências, desconformidades ou insuficiências técnicas diretamente imputáveis aos produtos ou serviços por ela executados.
20.5.2. Exigências decorrentes de fato superveniente, alteração normativa, ato autônomo de terceiro, conflito dominial preexistente, judicialização, informação ou documento de responsabilidade da CONTRATANTE ou outro evento não imputável à CONTRATADA observarão a alocação estabelecida na Matriz de Riscos.
20.5.3. A mera emissão de exigência ou nota devolutiva pelo Serviço de Registro de Imóveis não implicará automaticamente atribuição de responsabilidade econômica à CONTRATADA, devendo ser identificada a respectiva causa.
20.6. As diligências técnicas ou institucionais pendentes somente impedirão o recebimento da parcela ou produto quando relacionadas a obrigação efetivamente atribuída à CONTRATADA e ainda não cumprida, sem prejuízo da aplicação da Matriz de Riscos aos eventos não imputáveis à contratada.
20.7. A CONTRATADA deverá corrigir, complementar, ajustar ou substituir, no prazo definido pela fiscalização, os serviços ou produtos que apresentarem vícios ou desconformidades a ela imputáveis. A existência de pendência restrita a determinada parcela não impedirá, por si só, o reconhecimento e atesto das parcelas incontroversas regularmente executadas.


11. ITEM 24.5 – PREVALÊNCIA E COMPATIBILIZAÇÃO DOS DOCUMENTOS

A redação atual estabelece genericamente que qualquer detalhe mencionado em um documento e omitido em outro será considerado especificado e válido.
Passa a vigorar:
24.5. O Edital, o Termo de Referência e os respectivos anexos são complementares entre si e deverão ser interpretados de forma sistemática.
24.5.1. Em caso de divergência entre documentos integrantes da contratação, prevalecerão as disposições do Edital quanto às regras do procedimento licitatório e do Termo de Referência quanto às especificações técnicas do objeto, observado o conteúdo da Matriz de Riscos nas matérias referentes à alocação de responsabilidades.
24.5.2. Persistindo incompatibilidade que possa interferir na formulação da proposta, o interessado deverá solicitar esclarecimento à Administração antes da sessão, não podendo eventual conflito documental ser resolvido mediante criação posterior de condição não expressamente divulgada.


12. ITEM 24.15 – RETENÇÃO DE PAGAMENTO

O item atual admite retenção genérica de crédito em razão de demandas judiciais.
Passa a vigorar:

24.15. Eventuais glosas, retenções ou compensações de créditos da CONTRATADA somente poderão ocorrer nas hipóteses legal ou contratualmente admitidas, mediante decisão motivada e limitadas à parcela diretamente relacionada à obrigação controvertida, ao dano efetivamente apurado ou ao crédito líquido e exigível passível de compensação.
24.15.1. A mera existência de demanda administrativa ou judicial não autorizará, isoladamente, a retenção integral dos créditos decorrentes de serviços regularmente executados.
24.15.2. Será assegurado o pagamento da parcela incontroversa dos serviços 
    
Considerando que as alterações promovidas alcançam elementos diretamente relacionados à elaboração, avaliação e classificação das propostas, especialmente a metodologia de julgamento por técnica e preço, os critérios de pontuação técnica, determinadas condições de qualificação e o Teste de Conformidade, FICA SEM EFEITO A DATA ANTERIORMENTE DESIGNADA PARA A SESSÃO PÚBLICA.

O Edital Retificado e todos os seus anexos consolidados serão novamente divulgados pelos mesmos meios utilizados para publicação do instrumento originário.

Fica reaberto integralmente o prazo mínimo de 35 (trinta e cinco) dias úteis para apresentação das propostas, contado da nova divulgação, em observância ao art. 55, IV e § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Nova data limite para apresentação das propostas: 11/12 /2026, às 09:59h.

Nova data da sessão pública:  11/12/2026, às 10:00h.

Permanecem inalteradas as demais disposições do Edital e de seus anexos que não tenham sido expressamente modificadas pelas versões consolidadas ora divulgadas.


Betim/MG, 20 de outubro de 2026.


Wesley de Melo Souza

Agente de Contratação

Prefeitura Municipal de Betim - MG
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